
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.690 - SP (2017/0001921-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WESLEY FREITAS DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO.  POSSIBILIDADE DE RECUSA NA AUDIÊNCIA 
ADMONITÓRIA. INSTITUTO FACULTATIVO. RECURSO 
ESPECIAL FINALIDADE DESVIRTUADA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DA LEI. 

1. O recorrente foi condenado a 3 meses de detenção, em regime 
aberto, pela prática do crime previsto no art. 129, § 9º, do Código 
Penal, sendo deferida a suspensão condicional da pena, pelo período 
de dois anos, nos termos do art. 77 e seguintes do Código Penal, 
mediante o cumprimento de algumas condições.  

2. O Magistrado cumpriu o que determina o Código Penal, uma vez 
que, após definir o quantum da pena privativa de liberdade e seu 
regime de cumprimento, e diante da explicitada impossibilidade de sua 
substituição por restritiva de direito, concedeu ao acusado o direito de 
vê-la suspensa, pelo prazo de dois anos, em atenção aos arts. 33, § 
2º, "c", e 77, ambos do Código Penal.

3. Assim, embora a suspensão condicional da pena seja um benefício 
que pode ser recusado pelo réu (caráter facultativo), tal recusa 
somente há ser feita no momento adequado (audiência admonitória), 
cabendo ao juiz sentenciante apenas a análise quanto ao seu cabimento 
e à sua efetiva aplicação. Dessa forma, não é cabível, nesse momento, 
a revogação do sursis concedido pelo magistrado sentenciante, uma 
vez que, somente após o trânsito em julgado e designada audiência 
admonitória pelo juízo da execução penal, é que poderá o apenado 
renunciar ao sursis, caso não concorde com as condições 
estabelecidas e entenda ser mais benéfico o cumprimento da pena 
privativa de liberdade. Precedentes: REsp 1384417/DF, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 24/03/2015, 
DJe 06/04/2015; HC 184.161/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, julgado em 31/05/2011, DJe 24/06/2011.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.690 - SP (2017/0001921-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WESLEY FREITAS DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WESLEY FREITAS DO 

NASCIMENTO contra decisão monocrática de e-STJ fls. 174/177, que negou provimento ao 

seu recurso especial.

A parte agravante alega que a suspensão condicional da pena, no caso 

concreto, é mais gravosa ao réu e não poderia ter sido determinada, mormente contra a 

vontade da defesa técnica, pois o sursis é um direito subjetivo do réu e não uma 

cominação legal cogente. Assim, só deve ser aplicado quando vantajoso concretamente 

ao condenado e quando ele não tiver, pessoalmente ou através da sua defesa técnica, se 

manifestado, de forma fundamentada e categoricamente, contra e sua aplicação (e-STJ 

fls. 183/184).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.646.690 - SP (2017/0001921-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O recorrente foi condenado a 3 meses de detenção, em regime aberto, pela 

prática do crime previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal, sendo deferida a suspensão 

condicional da pena, pelo período de dois anos, nos termos do art. 77 e seguintes do Código 

Penal, mediante o cumprimento de algumas condições.  

Ora, o Magistrado cumpriu o que determina o Código Penal, uma vez que, 

após definir o quantum da pena privativa de liberdade e seu regime de cumprimento, e diante 

da explicitada impossibilidade de sua substituição por restritiva de direito, concedeu ao 

acusado o direito de vê-la suspensa, pelo prazo de dois anos, em atenção aos arts. 33, § 2º, 

"c", e 77, ambos do Código Penal.

Assim, embora a suspensão condicional da pena seja um benefício que pode 

ser recusado pelo réu (caráter facultativo), tal recusa somente há ser feita no momento 

adequado (audiência admonitória), cabendo ao juiz sentenciante apenas a análise quanto ao 

seu cabimento e à sua efetiva aplicação.

O art. 160 da Lei de Execução Penal prevê que o juiz lerá a sentença 

condenatória ao condenado, advertindo-o das consequências de nova infração penal e do 

descumprimento das condições impostas. Se for, portanto, de seu interesse, poderá recusar-se 

a aceitar as condições impostas na sentença, o que importará no cumprimento da pena 
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originalmente imposta.

Dessa forma, não é cabível, nesse momento, a revogação do sursis 

concedido pelo Magistrado sentenciante, uma vez que, somente após o trânsito em julgado e 

designada audiência admonitória pelo juízo da execução penal, poderá o apenado renunciar ao 

sursis, caso não concorde com as condições estabelecidas e entenda ser mais benéfico o 

cumprimento da pena privativa de liberdade.

Nessa linha, os seguintes julgados:

RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO 
PROCESSO. BENEFÍCIO FACULTATIVO. OBRIGATORIEDADE 
DE O MAGISTRADO POSICIONAR-SE EM RELAÇÃO À 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO. REVOGAÇÃO. 
AUDIÊNCIA ADMONITÓRIA. POSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL FINALIDADE DESVIRTUADA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DA LEI. NÃO PROVIMENTO.

1. É dever do juiz, ao condenar o réu, fixar o regime inicial de 
cumprimento da pena, a qual, poderá, verificados os requisitos 
legais, ser condicionalmente suspensa por dois anos.

2. Ao condenar o recorrente à pena de 1 mês de detenção, pela 
prática do crime positivado no art. 147 do Código Penal, o juiz 
fixou o regime aberto para seu cumprimento e suspendeu a 
execução da pena por dois anos, mediante condições indicadas na 
sentença, obedecendo, portanto, os respectivos preceitos inscritos 
nos artigos 33, § 2º, "c" e 77, ambos do Código Penal.

3. Não se presta o recurso especial a modificar decisão que se 
apoiou expressa e corretamente nos dispositivos penais de 
regência, sendo inservíveis, na jurisdição extraordinária, 
argumentos que dizem respeito a meras conjecturas sobre o que 
poderá ocorrer em audiência admonitória ainda não realizada, bem 
como a fatores que são estranhos à estrita atividade judicial de 
dizer o direito à luz dos fatos objeto de sua decisão.

4. Se a própria Defensoria Pública reconhece que bastará ao 
recorrente, na referida audiência judicial que inicia a execução 
penal, recusar o benefício do sursis, para não ver-se prejudicado 
no cumprimento da pena, soa desarrazoado provocar esta Corte 
ante a suposição de que o recorrente poderá comparecer sem 
assistência jurídica àquele ato judicial, assistência que, aliás, seria 
de seu mister providenciar, de modo a evitar, desnecessariamente, o 
prolongamento da jurisdição penal.

5. Recurso especial não provido. (REsp 1384417/DF, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
24/03/2015, DJe 06/04/2015).
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[...] SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. AGRAVAMENTO DA 
SITUAÇÃO. DESPROPORCIONALIDADE DO QUANTUM 
DETERMINADO. PERÍODO DE PROVA ESTABELECIDO NO 
MÍNIMO LEGAL.  POSSIBILIDADE DE RECUSA NA AUDIÊNCIA 
ADMONITÓRIA. INSTITUTO FACULTATIVO. COMPARECIMENTO 
VOLUNTÁRIO DO PACIENTE PARA CUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES FIXADAS. ANUÊNCIA COM A MEDIDA. 
ILEGALIDADE NÃO CONFIGURADA.

1. O art. 77 do Código Penal determina que o prazo mínimo para se 
suspender a pena do acusado é de 2 (dois) anos, isto é, exatamente 
o quantum fixado na presente hipótese, não sendo possível a 
suspensão por período inferior em decorrência da própria previsão 
legal do instituto, motivo pelo qual não houve qualquer 
irregularidade na definição do período de prova pelo Juízo 
Singular. Além disso, não se vislumbra que as condições 
estabelecidas pelo magistrado sejam manifestamente improcedentes, 
porquanto encontram-se adequadas ao fato e à situação pessoal do 
condenado, tudo em conformidade com o disposto nos arts. 78 e 79 
do Estatuto Repressivo.

2. Caso o paciente entendesse que o benefício concedido seria, de 
fato, mais grave que a reprimenda corporal estabelecida, poderia 
ter recusado a medida na audiência admonitória, cumprindo, assim, 
a pena privativa de liberdade fixada no édito repressivo, já que o 
sursis é um instituto facultativo, passível de aceitação pelo acusado. 
Dessa forma, tendo o paciente comparecido voluntariamente para 
dar início ao cumprimento das condições determinadas na 
suspensão condicional da pena, conduta incompatível com a sua 
recusa ou impugnação ao benefício concedido, não há que se falar 
em qualquer constrangimento por ele suportado quanto ao ponto.

[...]

2. Writ parcialmente conhecido e, nesta extensão, denegada a 
ordem. (HC 184.161/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 31/05/2011, DJe 24/06/2011).

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0001921-5 REsp 1.646.690 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00079724620138260590  20160000399917  438/2013  4382013  79724620138260590  
RI0035OSA0000

EM MESA JULGADO: 14/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WESLEY FREITAS DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WESLEY FREITAS DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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